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previsível de magistrados necessários, ponderada a capacidade disponível 
dos recursos humanos e logísticos do Centro de Estudos Judiciários e 
a necessidade de manutenção dos critérios de exigência de qualidade 
relativos à formação de magistrados, autorizo a abertura de concurso 
de ingresso no Centro de Estudos Judiciários para preenchimento de 
126 lugares de auditores de justiça, fixando do seguinte modo o número 
de vagas a preencher em cada magistratura: 42 vagas para a magistratura 
judicial e 84 vagas para a magistratura do Ministério Público.

10 de janeiro de 2017. — A Ministra da Justiça, Francisca Eugénia 
da Silva Dias Van Dunem.

310167122 

 CULTURA

Direção-Geral do Património Cultural

Anúncio n.º 8/2017
1 — Nos termos do artigo 25.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, 

e do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 148/2015, de 4 de agosto, faço público 
que, por meu despacho de 22 de dezembro de 2016, foi determinada a 
abertura do procedimento de classificação da pintura a óleo sobre tela, 
da autoria de Maria Helena Vieira da Silva “Les Bicyclettes ou Les 
Cycles”, datada de 1951.

2 — A referida pintura está em vias de classificação, de acordo com o 
n.º 5 do artigo 25.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, e com o n.º 1 
do artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 148/2015, de 4 de agosto.

3 — Estando em vias de classificação, a pintura “Les Bicyclettes 
ou Les Cycles” fica a constar do inventário, nos termos do n.º 6 do 
artigo 19.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, e não pode ser objeto 
de perda ou extravio e fica abrangida pelas demais disposições legais 
em vigor, designadamente os artigos 32.º, 34.º, 36.º, 57.º, 59.º e 65.º da 
mesma Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro.

9 de janeiro de 2017. — A Diretora -Geral do Património Cultural, 
Paula Araújo Pereira da Silva.

310169261 

 Aviso (extrato) n.º 759/2017

Rescisão do Contrato de Trabalho em Funções Públicas 
por Tempo Indeterminado, 

por parte de Laura Raquel Berberan Martins da Silva

Ao abrigo da alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, que aprova a Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, 
torna -se público que Laura Raquel Berberan Martins da Silva, assis-
tente técnico da carreira de assistente técnico em regime de contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, do mapa de 
pessoal da Direção -Geral do Património Cultural, cessa funções a seu 
pedido com efeitos a 31 de janeiro de 2017, por motivo de denúncia 
do contrato.

10 de janeiro de 2017. — O Diretor do Departamento de Planeamento, 
Gestão e Controlo, Manuel Correia Diogo Baptista.

310168662 

 EDUCAÇÃO

Gabinete da Secretária de Estado Adjunta 
e da Educação

Declaração de Retificação n.º 50/2017
Por ter sido publicado com inexatidão, retifica -se a Síntese Curricular 

constante do Despacho n.º 15133/2016, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 239/2016, de 15 de dezembro.

Onde se lê:

«Subdiretora -Geral dos Estabelecimentos Escolares (desde 22 de 
outubro de 2014, através de procedimento concursal da CReSAP), 
exercendo funções em suplência do Diretor Geral dos Estabelecimen-
tos Escolares, desde 12 de janeiro de 2015;»

Deve ler -se:

«Subdiretora -Geral dos Estabelecimentos Escolares (desde 22 de 
outubro de 2014, através de procedimento concursal da CReSAP), 
exercendo funções em suplência do Diretor -Geral dos Estabelecimen-
tos Escolares, desde 12 de janeiro de 2016;»

9 de janeiro de 2017. — O Chefe do Gabinete, José Correia Fontes 
Couto.

310164206 

 SAÚDE

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 874/2017
O Centro Hospitalar Psiquiátrico de Lisboa, criado pela Portaria 

n.º 1373/2007, de 19 de outubro, é uma pessoa coletiva de direito pú-
blico, dotado de autonomia administrativa e financeira e património 
próprio, mantendo a natureza específica de hospital do setor público 
administrativo.

De acordo com o disposto no n.º 1 do artigo 5.º do Decreto -Lei 
n.º 188/2003, de 20 de agosto, alterado pelo Decreto -Lei n.º 183/2015, 
de 31 de agosto, o conselho de administração é composto pelo presidente 
e um ou dois vogais, como membros executivos, e como membros não 
executivos, pelo diretor -clínico e pelo enfermeiro -diretor que formam 
a respetiva direção técnica.

Atendendo a que os atuais membros do conselho de administração 
do Centro Hospitalar Psiquiátrico de Lisboa, cessaram os respetivos 
mandatos a 31 de dezembro de 2016, torna -se necessário proceder à 
nomeação de um novo conselho de administração.

A remuneração dos membros do conselho de administração obedece 
ao disposto no n.º 5 da Resolução do Conselho de Ministros n.º 18/2012, 
de 21 de fevereiro e à classificação atribuída pela Resolução de Conselho 
de Ministros n.º 97/2012, de 8 de novembro.

Foi ouvida, nos termos do n.º 3 do artigo 13.º do Decreto -Lei 
n.º 71/2007, de 27 de março, alterado e republicado pelo Decreto -Lei 
n.º 8/2012, de 18 de janeiro, a Comissão de Recrutamento e Seleção 
para a Administração Pública, que se pronunciou favoravelmente sobre 
as presentes nomeações.

Assim:
1 — Nos termos e ao abrigo do disposto nos n.os 1, 3, 4 e 5 do artigo 5.º, 

no n.º 1 do artigo 12.º e no n.º 1 do artigo 13.º, todos do Decreto -Lei 
n.º 188/2003, de 20 de agosto, com a alteração conferida pelo Decreto-
-Lei n.º 183/2015, de 31 de agosto, são nomeados, em comissão de 
serviço pelo período de três anos, para exercer funções no conselho de 
administração do Centro Hospitalar Psiquiátrico de Lisboa, os seguin-
tes membros cujo perfil e aptidão para os cargos são evidenciados nas 
respetivas notas curriculares que se anexam ao presente despacho, dele 
fazendo parte integrante:

a) Licenciada Teresa Maria da Silva Sustelo, no cargo de presidente 
do conselho de administração;

b) Licenciada Maria Fernanda Moreira dos Santos Silva, no cargo 
de vogal executiva;

c) Licenciada Teresa Isabel Lousada Brito Mota, no cargo de diretora 
clínica;

d) Licenciado Eduardo Jorge Delgado Catarino, no cargo de enfermeiro-
-diretor.

2 — Autorizar a nomeada Teresa Maria da Silva Sustelo a exercer a 
atividade de docência em estabelecimentos de ensino superior público 
ou de interesse público, ao abrigo do disposto na alínea c) do n.º 3 
do artigo 20.º do Decreto -Lei n.º 71/2007, de 27 de março, alterado e 
republicado pelo Decreto -Lei n.º 8/2012, de 18 de janeiro, e alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 39/2016, de 28 de julho.

3 — Autorizar a nomeada Teresa Isabel Lousada Brito Mota a optar 
pelo vencimento do lugar de origem, nos termos do n.º 8 do artigo 28.º 
do Decreto -Lei n.º 71/2007, de 27 de março, alterado e republicado pelo 
Decreto -Lei n.º 8/2012, de 18 de janeiro, e alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 39/2016, de 28 de julho.

4 — O presente despacho produz efeitos a 16 de janeiro de 2017.

6 de janeiro de 2017. — O Ministro da Saúde, Adalberto Campos 
Fernandes.
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ANEXO

Notas curriculares

Teresa Maria da Silva Sustelo, portadora do Cartão de Cidadão 
n.º 0 7134834 com o n.º de contribuinte 169206653, residente em Lisboa.

Licenciatura em Direito na Faculdade de Direito da Universidade 
Clássica de Lisboa.

Curso de pós -graduação em Administração Hospitalar ministrado na 
Escola Nacional de Saúde Publica.

Curso de «Métodos de Engenharia Industrial» ministrado pela Uni-
versidade de Boston em colaboração com Wisconsin (University of 
Wisconsin Hospital and Clinics em Madison, EUA).

Frequência do Curso de pós -graduação em Direito Comunitária mi-
nistrado no Instituto de Direito Europeu.

AESE Business School, Programas Executivos: curso PADIS 2004.
Curso «Leadership in Healthcare Delivery» edição 2015, Universi-

dade Nova de Lisboa.
Administradora Hospitalar de 3.ª Classe de 1985 até setembro de 1988 

nos HCL.
Administradora Hospitalar em funções de 2.ª Classe, como adjunta 

do Administrador Delegado do Conselho de Administração do Hospital 
Distrital do Barreiro de 01/09/88 a 28/02/89.

De 1 de março de 1989 até novembro de 1990 Vogal da Comissão 
Instaladora do INS/IPS.

De novembro de 1990 a julho de 1992 Subdiretora -Geral da Direção-
-Geral dos Hospitais.

Julho de 1992 a 31 de julho de 1997 Administradora Delegada do CA 
deste Subgrupo Hospitalar.

Agosto de 1997 Administradora Delegada do CA do Hospital de 
Santa Maria.

Março de 1999 a dezembro de 2002 Administradora Delegada do CA 
do Hospital D. Estefânia.

Dezembro de 2002 é eleita Presidente do CA do Hospital de Santa 
Marta, S. A.

Janeiro de 2006 Presidente do CA do Hospital de Santa Marta, E. P. E., 
e do Centro Hospitalar Zona Central. Junho de 2006 Presidente do CA 
do Hospital de D. Estefânia.

Março de 2007 Presidente do CA do CHLC. Presidente do CA 
CHLC, E. P. E., 2010 -2012.

Resolução do CM n.º 2/2013, Presidente do CA do CHLC, E. P. E., 
para o triénio 2013 -2015.

Fevereiro 2016, funções de Assessora do Sr. PCA do Conselho de 
CHLN.

Desde de 30 junho coordena o Grupo de Acompanhamento dos Hos-
pitais Despacho n.º 8146 -A/2016 Diário da República, 2.ª série, n.º 118, 
de 22 de junho 2016.

Despacho n.º 13585 -A/2016 do SES coordena o Grupo de Traba-
lho, para apresentação proposta revisão da carreira de Administração 
Hospitalar.

Maria Fernanda Moreira dos Santos Silva, nascida a 12 de abril de 
1964, em Lisboa.

Licenciatura em Psicologia Clínica, Instituto Superior de Psicologia 
Aplicada (1991); Curso de Pós -Graduação em Administração Hospitalar, 
Escola Nacional de Saúde Pública (1993).

Nomeada administradora do 4.º grau do quadro único de Administra-
dores Hospitalares em 01.09.1995 e para o lugar Administradora Hospi-
talar de 2.ª Classe do Hospital Distrital de Chaves em 01.05.2007.

Hospital Garcia de Orta (set. 2013 — até ao presente) Administra-
dora na Área de MCDT e Consulta Externa (maio 2016 até presente); 
Administradora da Área Cirúrgica, Blocos Operatórios e Esterilização 
(set. 2013 — abril 2016).

Centro Hospitalar Lisboa Norte (fev. 2008 — out. 2013) Adminis-
tradora do Hospital de Dia Polivalente e de Oncologia, Serviço de 
Cardiologia II, Serviço de Medicina III, Serviço de Pneumologia II, 
ligação com os polos dos serviços médicos, ambulatório e MCDT 
(jan. 2012 — mar. 2013); Serviços de Medicina I, II e III e IV (mar-
ço 2008 — out. 2010).

Hospital Pulido Valente, E. P. E. (maio 2007 — fev. 2008) Adminis-
tradora do Departamento de Medicina (Medicina I e II, Cardiologia, 
Gastrenterologia, UCIMC e Hospital de Dia de Oncologia), Arquivo 
Clínico e Serviços Farmacêuticos.

Hospital Miguel Bombarda (nov. 1999 — abr. 2007) Administra-
dora da Gestão de Doentes, Consulta Externa, Centro de Formação, 
Rouparia, Serviços Farmacêuticos, Projetos cofinanciados, PIDDAC e 
Meios Complementares de Diagnóstico e Terapêutica, Serviços de Apoio 

Clínico e Gestão da Rouparia. (nov. 1999 a ago. 2005); Vogal Executiva 
do Conselho de Administração (set. 2005 a fev. 2007); Administradora 
Hospitalar no Hospital Miguel Bombarda responsável pelo Serviço 
de Instalações e Equipamentos, Serviços Farmacêuticos e Centro de 
Formação (fev. 2007 a abr. 2007).

Hospital de Santa Marta (out. 1996 — nov. 1999) Administradora 
Hospitalar responsável pela área dos Recursos Humanos, incluindo os 
planos de Formação e Aperfeiçoamento Profissional e pelo Laboratório 
de Hemodinâmica.

Hospital de Vila Franca de Xira (out. 1995 — set. 1996) Administra-
dora responsável pela área da Formação, Serviços Gerais e Internamento 
e Bloco de Partos.

Administração Regional de Saúde Lisboa e Vale do Tejo (ARSLVT) 
(jan. 1994 — out. 1995) Assessoria ao Conselho de Administração.

Direção -Geral da Saúde (fev. 1993 — dez. 1993) Administradora 
Hospitalar (jun. 1993 — dez. 1993); Estágio final do Curso de Admi-
nistração Hospitalar (fev. 1993 — maio 1993)

PIPSE (jan. 1990 — out. 1991) — Psicóloga.

Teresa Isabel Lousada Brito Mota, nascida em Lisboa a 26 de abril 
de 1963.

1981/1987 — Licenciatura em Medicina na Faculdade de Medicina 
de Lisboa.

1988/1989 — Internato Geral nos Hospitais Civis de Lisboa.
1990/1993 — Internato Complementar de Psiquiatria no Hospital 

Miguel Bombarda, com a classificação final de 18,4 valores e Aprovada 
por Unanimidade com Distinção pela Ordem dos Médicos.

1994/2002 — Funções de Assistente de Psiquiatria no Hospital Miguel 
Bombarda. Consulta de Psiquiatria Geral no CS Almada, consultadoria 
com médicos de MGF. Consulta subespecializada de Alcoologia. Pro-
vimento como assistente hospitalar de Psiquiatria do HMB em 1998. 
Obtenção do Grau de Consultor em 2002.

2004 — Coordenadora da Unidade de Alcoologia do Hospital Miguel 
Bombarda. Em 2008 cria a Área de Dia de Alcoologia do CHPL, um 
projeto inovador na área das dependências.

2014 — Coordenadora do Serviço de Alcoologia e Novas Depen-
dências do CHPL.

2007/2008 — Adjunta da Diretora Clínica do CHPL. Responsável 
pela escala de urgência.

2008/2014 — Adjunta do Internato Médico do CHPL.
2013/2016 — Adjunta do Diretor Clínico do CHPL.
Membro de várias comissões hospitalares: Membro da Comissão 

Científica e Pedagógica desde 2010. Membro da Comissão de Ges-
tão do Risco desde 2014. Membro da Equipa Multidisciplinar para a 
Reorganização da Consulta Externa do CHPL desde 2015. Membro 
da Comissão Paritária 2014 -2017, no âmbito do SIADAP — Carreira 
Especial Médica.

Membro da comissão organizadora de vários Cursos de Formação 
e Pós -Graduação em Alcoologia do HMB, das Jornadas de Alcoolo-
gia do CHPL, das Jornadas da Sociedade Portuguesa de Alcoologia 
(desde 2014), das I Jornadas de Psiquiatria do CHPL (2015), do Ciclo 
de Conferências do Núcleo de Psiquiatria Transcultural (1996/1998), 
entre outros.

Elemento integrante das comissões científicas de várias jornadas e 
congressos nacionais.

Participação em vários júris de concursos das carreiras médicas.
Vice -Presidente da Sociedade Portuguesa de Alcoologia no triénio 

de 2013/2016.

Eduardo Jorge Delgado Catarino
Nacionalidade Portuguesa; Nascido a 6 de janeiro de 1961; Casado.
Cartão de Cidadão: 5511449; Membro da Ordem dos Enfermeiros 

com o n.º 24571.
Formação Académica:

1998 -2000: Parte curricular do Mestrado em Psicossomática — I.S.P.A.
1993 -1995: Licenciatura em Enfermagem — Curso de Especialização 

em Enfermagem de Saúde Mental e Psiquiátrica — Escola Superior de 
Enfermagem de Maria Fernanda Resende.

1981 -1983: Bacharelato em Enfermagem — Curso de Enfermagem 
Geral — ESESVP.

Experiência Profissional:

2002 até à presente data — Enfermeiro Chefe no Centro Hospitalar 
Psiquiátrico de Lisboa;

1998 -2002: Enfermeiro Chefe na Sub -Região de Saúde de Lisboa, 
no C. S. de Sacavém;
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1996 -1998: Enfermeiro Especialista em Saúde Mental e Psiquiátrica 
no HCC;

1994 -1996: Enfermeiro Graduado no Hospital de Curry Cabral;
1992 -1994: Docente na Escola Superior de Enfermagem de São 

Vicente de Paulo;
1998 -1992: Enfermeiro Graduado no Hospital de Curry Cabral na 

U.C.I. Polivalente
1986 -1988: Enfermeiro no Hospital de São José na Unidade de Ur-

gência Médica;
1984 -1986: Enfermeiro no H.S.J, Serviço 10 — Unidade de Trauma-

tizados Cranioencefálicos.

Aptidões e competências de Organização e Gestão:
2000 -2002: Vogal de Enfermagem na Direção do Centro de Saúde 

de Sacavém;
1998: Colaboração na Organização na Assistência Médica nos Ser-

viços de Saúde na Expo 98;

Competências de Formação:
1994 -1998: Responsável pela formação em enfermagem na Unidade 

de Nefrologia do H.C.C.;
1992 -1994: Docente na Escola Superior de Enfermagem de São 

Vicente de Paulo;

Experiências Relevantes:
2013 -2016: Integra o Conselho Coordenador de Avaliação de Desem-

penho da Carreira de Enfermagem no CHPL;
2014 -2016: Coordenador da Comissão de Gestão de Risco no CHPL;
2009 -2016: Integra o Júri para escolha de Material de Consumo 

Clínico;
2006: Integrou o júri de concurso interno geral de acesso para a 

categoria de enfermeiro chefe;
2002: Presidente de júri para recrutamento de enfermeiros com con-

trato administrativo de provimento;
1998: Júri de concurso para Enfermeiro Especialista em Saúde Mental 

e Psiquiátrica no HCC.
310165121 

 PLANEAMENTO E DAS INFRAESTRUTURAS

Gabinete do Secretário de Estado das Infraestruturas

Despacho n.º 875/2017
Nos termos do Decreto -Lei n.º 91/2015, de 29 de maio, a Infraestruturas 

de Portugal, S. A., é a entidade gestora das infraestruturas ferroviárias e 
rodoviárias nacionais, detendo, para o efeito, os poderes, prerrogativas e 
obrigações conferidos ao Estado pelas disposições legais e regulamentares 
aplicáveis.

Nesta qualidade, compete -lhe zelar pela manutenção permanente 
das condições de infraestruturação e conservação e pela segurança da 
circulação ferroviária, na perspetiva de proporcionar um serviço de 
mobilidade moderno, eficiente e seguro.

Para a prossecução desses objetivos, realça -se o projeto de moder-
nização do troço Nine -Valença, na Linha do Minho, que constitui uma 
das ações prioritárias para o reforço da competitividade para o Setor 
Ferroviário ao nível regional e nacional, contribuindo para aumentar 
a eficiência do sistema de transportes. Este projeto está integrado no 
conjunto de Projetos Prioritários definido no Plano Estratégico dos 
Transportes e Infraestruturas — PETI 3+, para o horizonte 2014 -2020, 
no corredor da Fachada Atlântica e no Plano de Investimentos em In-
fraestruturas — Ferrovia 2020, no corredor Norte/Sul.

Tendo em vista, a Eletrificação da Linha do Minho no troço entre 
Nine -Valença Fronteira, foi desenvolvido o projeto Conceção/Construção 
da Subestação de Tração de Vila Fria, Postos Autotransformadores aos 
quilómetros 83,295, 94,495,107,400 e 118,750 e Posto de Zona Neu-
tra ao quilómetro 129,015, na Linha do Minho, para fornecimento de 
energia, em permanência, à catenária dos setores entre Nine -Vila Fria 
e Vila Fria -Valença Fronteira.

Considerando, a relevância deste empreendimento, com repercussões 
positivas na vertente ferroviária, de que se destacam uma melhor gestão 
da frota ferroviária neste troço, que passa a ser eletrificado, sinalizado 
e telecomandado, a diminuição dos custos de operação e manutenção, 
o incremento das condições de segurança da exploração ferroviária, 

permitirá também dinamizar o desenvolvimento económico regional, 
facilitando e fomentando as trocas comerciais entre o Norte de Portugal 
e a Galiza, melhorando a circulação de pessoas e bens, aumentando a 
competitividade da economia, da empregabilidade e do desenvolvimento 
do tecido empresarial português, configura uma situação de interesse 
público com caráter urgente.

Considerando, ainda, que para a concretização das intervenções de 
Conceção/Construção da Subestação de Tração de Vila Fria e dos Pos-
tos Autotransformadores localizados aos quilómetros 83,295, 94,495 e 
107,400, na Linha do Minho, e de modo a cumprir com os prazos fixa-
dos, torna -se imprescindível a tempestiva disponibilidade dos terrenos 
por elas abrangidos, e, como tal, dar início ao desenrolar do processo 
expropriativo dos imóveis e direitos a eles inerentes, necessários à sua 
execução, cuja ocupação se procurou limitar ao que o projeto define, 
tanto nas áreas de ocupação definitiva, como na determinação das áreas 
para a constituição das servidões administrativas, de passagem e de uso 
condicionado de subsolo.

Assim, por resolução do Conselho de Administração Executivo da 
Infraestruturas de Portugal, S. A., de 3 de novembro de 2016, foi apro-
vada a resolução de requerer a declaração de utilidade pública urgente 
da expropriação, incluindo as plantas parcelares e os respetivos mapas 
de áreas, relativos às parcelas de terreno necessárias à execução da obra 
de «Conceção/Construção da Subestação de Tração de Vila Fria e dos 
Postos Autotransformadores localizados aos quilómetros 83,295, 94,495 
e 107,400, na Linha do Minho».

Nestes termos, a requerimento da Infraestruturas de Portugal, S. A., 
ao abrigo do disposto nos artigos 1.º, 3.º, 8.º, 14.º, n.º 1, alínea a), 15.º, 
n.º 2, e 19.º, n.º 1, do Código das Expropriações, aprovado pela Lei 
n.º 168/99, de 18 de setembro, com a redação que lhe foi conferida 
pelas Leis n.os 13/2002, de 19 de fevereiro, 4 -A/2003, de 19 de feve-
reiro, e 67 -A/2007, de 31 de dezembro, alterado e republicado pela Lei 
n.º 56/2008, de 4 de setembro, e no uso da competência que me foi 
delegada pelo Despacho n.º 2311/2016, de 1 de fevereiro, do Ministro 
do Planeamento e das Infraestruturas, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 32, de 16 de fevereiro de 2016:

1 — Declaro a utilidade pública, com caráter de urgência, da 
expropriação dos bens imóveis e direitos a eles inerentes, necessários à 
execução da referida obra, identificados nos mapas de expropriações e 
nas plantas parcelares n.º 10003037354, 10003038247, 10003038248 
e 10003038249, bem como a constituição de servidões administrativas 
também assinaladas nas mesmas plantas e mapas de áreas, publicados 
em anexo.

2 — Declaro ainda, para os efeitos constantes do artigo 8.º do Código 
das Expropriações, a servidão com uso condicionado de subsolo, com 
a área total de 400 m², incide sobre uma faixa de 1,5 metros de largura, 
centrada com o eixo das infraestruturas enterradas, implicando para 
os atuais e subsequentes proprietários, usufrutuários, arrendatários ou 
a qualquer título possuidores dos terrenos, a obrigação de reconhecer 
a servidão administrativa na zona subterrânea, com as seguintes con-
sequências:

Ocupação permanente do subsolo na zona da instalação das infraes-
truturas enterradas;

Proibição de edificar qualquer construção duradoura ou precária 
sobre esta faixa;

Proibição de efetuar escavações/poços (infraestruturas em vala) sobre 
esta faixa, devendo ser consultada a entidade gestora das infraestruturas 
instaladas;

Proibição de efetuar novas ligações a esta infraestrutura ou dar -lhe 
utilização para outros fins, sem prévia autorização pela entidade gestora 
das infraestruturas instaladas;

A entidade gestora destas infraestruturas deverá ter livre acesso ao seu 
pessoal e equipamento, necessário à vigilância, manutenção, reparação 
e renovação das infraestruturas instaladas;

Sobre esta faixa apenas se admite a execução de arruamentos, estacio-
namentos, passeios, caminhos pedonais e áreas verdes com plantações 
de herbáceas e arbustos de pequeno porte.

3 — Autorizo a Infraestruturas de Portugal, S. A., na qualidade de 
gestora das infraestruturas rodoviárias e ferroviárias nacionais, a tomar 
a posse administrativa das mencionadas parcelas.

4 — Os encargos com as expropriações e com a constituição das 
servidões administrativas em causa serão suportados pela Infraestruturas 
de Portugal, S. A., para os quais dispõe de cobertura financeira.

29 de dezembro de 2016. — O Secretário de Estado das Infraestruturas, 
Guilherme Waldemar Goulão dos Reis d’Oliveira Martins. 


